
Governa Municipal de 

QUIXERAMOBIM 

    

EDITAL DO PREGÃO ELETÔNICO N° 13.01312021-PE  

Regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis Complementares n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006, n°  147, de 07 de agosto de 2014, e n° 155, de 27 de outubro 
de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de agosto de 2019, e subsidiariamente pela Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, corr suas alterações 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAII1OBIM, pr intermédio do Pregoeiro JOSE 
MAC DOWEL TEIXEIRA AZEVEDO NETO,, nomeado pela Portaria no 0401/060/2021, 
torna público que realizará licitação na modiIidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

pelo MENOR PREÇO GLOBAL, através do ite: www.bll.org.br, tendo como objeto o(a) 
CONTRAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE FORNECIMENTO MENSAL DE 
SOLUÇÃO INTEGRADA DE SOFTWAfE, LOCAÇÃO r- MANUTENÇÃO DE AÇ  
EQUIPAMENTOS, HOSPEDAGEM EM NUVEM, SUPORTE TÉCNICO E CAPACITAÇÃO 
DE SERVIDORES E PRESTADORES DE SÈRVIÇOS PARA TODAS AS UNIDADES DE 
SAÚDE QUE COMPÕEM O SISTEMA MUNJICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
QUIXERAMOBIM-CE, tudo conforme especificações contidas neste instrumento e nas 
regulamentações da Lei n° 10520, de 17 de julho de 2002 e Lei n° 8.666/93, de 21 .06.93, 
alterada pela Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de 
setembro de 2019 e legislações complementares em vigor, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no Arexo 1 - Termo de Referência deste edital. O 
edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do 
Estado - TCE, no endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br. 

PREÂMBULO  

Início do recebimento das propostas e habilitação: 30/07/2021, ás 08:00h 

Fim do recebimento das propostas e habilitação: 11/07/2021, ás 07:59h 

r' 	Abertura das propostas: 08:00h do dia 11/07/2021 

Início da sessão de disputa de preços: 09h00tiin do dia 11/07/2021 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

1 - COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS  

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO 1V-MINUTA DE CONTRATO 

2 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
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2.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será iealizado em sessão pública, por meio 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 

suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA  

DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, denominado Pregoeiro, meiiante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "L'itações" constante da página eletrônica da 
BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL  (wwwMll.org.br). 

3- RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO  

3.1 - O licitante deverá observar as datas e o horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horrio para início da disputa. 

4- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

4.1 - Poderão participar desta Licitação tooas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as e:igências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos. 

4.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para respectivo cada8tramento junto à BOLSA DE LICITAÇOES 
DO BRASIL.  

4.3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresa, 
vez que de acordo com a realidade de merçdo, o objeto é de comum comercialização, 
havendo uma considerável quantidade de empresas com capacidade para fornecimento, 
sendo certo que uma pluralidade de sujeitos &ssociados para execução do objeto, poderia 
acarretar prejuízos a gestão contratual. 

t' 4.4 - Não poderá participar da licitação a errpresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou Distrito Federal ou que esteja cumprir- do período de suspensão no âmbito da 
administração municipal. 

4.5 - Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à 
capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade 
financeira e regularidade fiscal. 

4.6 - Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, 
gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou 
empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta. 
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4.7 - O licitante deverá estar credenciado,, de forma direta ou através de e 

associadas à BOLSA DE LICITAÇÕES DO Ii3RASIL, até no mínimo uma hora antes .0 

horário fixado no edital para o recebimento da propostas. 

4.8 - O cadastramento do licitante deverá ;er requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorga ido à corretora associada, por meio de seu 
operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua 
representação no pregão, conforme modelo f)rflecidO pela BOLSA DE LICITACOES DO  

BRASIL. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital, confciime modelo fornecido pela BOLSA DE  

LICITAÇOES DO BRASIL. 

c) Ficha técnica descritiva a ser preenchida .tio ato do credenciamento na plataforma da 

BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL,  com fbdas as especificações do objeto da licitação 
em conformidade com os ANEXOS 1 e II deste edital. Sob nenhuma hipótese será admitida 
a substituição da ficha técnica adicionada, hem mesmo antes do início da disputa de 
lances. "A empresa participante do certame ro deve ser identificada". Decreto 10.024/19 
art. 30 parágrafo 50  

4.9 - O custo de operacionalização e uso do, istema ficará a cargo do Licitante vencedor 
do certame, que pagará a BOLSA DE LICItAÇÕES DO BRASIL,  provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual 
ajustado, a título de taxa pela utilização do' recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacionI da 131-1— - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 

BRASIL. 

4.10 - Por ocasião da participação neste cet:ame, será assegurado às Microempresas - 
ME e Empresas de Pequeno Porte - EPPI  como critério de desempate, o direito de 

,'-.., preferência para ofertar o menor preço em relação aquele lançado pelo licitante não 
qualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006, 
independente de qualquer transcrição. 

4.10.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento 
da proposta inicial de preço a ser digitado nosistema, informar no campo próprio da ficha 
técnica descritiva do objeto, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 10-3/2006 e suas posteriores alterações. 

5- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CE1TAME  

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeirc, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apQio; 
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b) responder as questões formuladas pelos licittantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lnces e à escolha da proposta do lance de 

menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classif'ado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinêria dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superir para homologar e autorizar a contratação; 

I) abrir processo administrativo para apuraçã' de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

6 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICIÍAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL 

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, com firma reconhec-i, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à BOLSA DE UIT CAÇOES DO BRASIL,  atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar dos os demais atos e operações no site: 
www.bll.org.br. 

6.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à [LL - BOLSA DE LICITAÇOES  DO BRASIL, 
a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, pani efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em ntme do licitante, somente se dará mediante 
prévia 	 definição 	 de 	 senha 
privativa. 

6.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando cviceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL. 
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6.5 - É de clusiva  responsabilidade do usuârio o sigilo da senha, bem como seu uso e 
qualquer transação efetuada diretamente ou or seu representante, não cabendo a BLL - 

BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL ' responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6 - O credenciamento do fornecedor e d seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legalpelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transa?ões inerentes ao pregão eletrônico. 

7- PARTICIPAÇÃO  

7.1 - A participação no Pregão, na Forma Ëletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subseqüente encaminhamentc' da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data ê1 horário limite estabelecido. 

11 

7.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsáve'1! pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensaç ?ns emitidas pelo sistema ou da desconexão 

do seu representante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acxsso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR (41) '30974600/30974646, ou através da BOLSA 

DE LICITAÇÕES DO BRASIL ou pelo e-mail contato(blI.orq.br. 

8- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

8.1 - Os licitantes encaminharão, excIusivamEte por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos r edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário e;tabeIecidos para o fim do recebimento das 
propostas, quando, então, encerrarse-á a!Jtomaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

8.1.1 - A proposta de preços será formuIaJa e enviada em formulário específico da 
plataforma da BLL, exclusivamente por meio db Sistema Eletrônico. 

8.2 - O envio da proposta, acompanhada dcdocumentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso senha. 

8.3 - As Microempresas e Empresas dd Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haj3i alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 11  da LC i °  123, de 2006. 

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as , operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisqier mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
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8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitntes poderão retirar ou substituir a p 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa di certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentada, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

9- ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMILAÇÃO DOS LANCES  

9.1 - A partir do horário previsto no Edital e 'no sistema, terá início a sessão pública do 
pregão, na forma eletrônica, com a divulçação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidac das propostas. 

9.2 - Aberta a etapa competitiva, os repesentantes das empresas deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado d seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor. 

9.3 - O sistema ordenará automaticamente aÈ propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores foem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 

9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances d3 mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.6 - As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital 

r 	(referente ao valor unitário do item) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, 
serão desclassificados. 	 - 

9.7 - Fica a critério do Pregoeiro a autoritação da correção de lances com valores 
digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de 
lances. 

9.8 - Durante o transcurso da sessão pública ós participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O istema não identificará  o autor dos lances 

aos demais participantes. (Decreto 10.024/19art. 30 parágrafo 50) 

9.9 - No caso de desconexão com o Pregõeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, na Forma Eletrônica, o sistema detrônico poderá permanecer acessível às 
licitantes para a recepção dos lances, retnando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízos dos atos ralizados. 
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prorrogações. 

9.11 - A etapa de lances da sessão pública teÇá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão púLica. 

9.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente smpre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13 - Não havendo novos lances na forma 'estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem que iaia a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe, 

",de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 
da sessão pública de lances, em prol da conscução do melhor preço 

9.15 - O licitante somente poderá oferecer vr inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo d diferença entre os valores, que incidirá em 
relação aos lances intermediários deverá ser de R$ 100,00 (CEM REAIS). 

9.16 - Se a proposta ou o lance de menor!ialor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Pegoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidaç1e e a habilitação do participante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, at a apuração de uma proposta ou lance que 

p-' 	atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregcieiro poderá negociar com o participante para 11 
que seja obtido preço melhor. 

9.18 - 
Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 

interposição dê recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor 
preço. 

9.19 - Quando for constatado o empate, conForme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o PrEoeiro aplicará os critérios para o desempate 
em favor ME/EPP. 

9.19.1 - Entende-se por empate, nos termos ia LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou knces apresentados pelas ME e EPP sejam 

7 
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proposta de menor preço e valor estimado pai a contratação. 
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iguais ou até 5% (cinco por cento) superior»s à proposta ou lance melhor classificado 

durante a etapa de lances; 

9. 19.2 - Na ocorrência de empate, proceder-se:-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no interalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será onvocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazo máximç5 de 05 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão. É de resbnsabilidade da licitante a sua conexão com 
o sistema eletrônico durante o prazo acini referido para o exercício do direito sob 
comento. Apresentada a proposta nas con.ições acima referidas, será analisada sua 

documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME oj EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eltrônico as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 9.19.1 na ordem classificatória, com vistas ao 

exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresntados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 9.19.1,":será realizado sorteio eletrônico entre as 
mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora 
para, caso queira, encaminhar uma melhor prç'posta. 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoei /J ainda negociar um melhor preço caso ela 

não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

9.21 - Na hipótese da não contratação de Mic?3 Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da ppposta originalmente vencedora do certame, 
após a negociação do preço ofertado para que- seja obtido preço melhor. 

9.22 - Será desclassificada a proposta ou c lance vencedor que apresentar preço final 

Ç 

	

	superior ao preço máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível 

9.23 - Considera-se inexequível a propostV que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompitíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos ecargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínirribs, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

10 - PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICÕ 

10.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências çI habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8 
Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Cenf -o - CEP 63.800-000 - Quieramoblm-Ce 

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920, 68-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 



f's¼J 

ir 
cj 

'1 o o- 

Governo Municipal de 

(21 U E)ko E  11 A M o B 1 M 
10.2 - No preenchimento da proposta eletrônk'a deverão, obrigatoriamente, ser informa 
no campo próprio as ESPECIFICAÇOES, cciforme a ficha técnica descritiva do serviço 
e/ou produto. Caso ache necessário, o Pçgoeiro pode solicitar arquivos para itens 
específicos marcando a opção ARQ ou lNFCno sistema, o licitante deverá então se tiver 
marcado ARQ inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a opção 
INFO deverá no !cone azul digitar mais infornições detalhadas do item, a não inserção de 
arquivos ou informações detalhadas, implicar na desclassificação da Empresa, face à 

ausência de informação suficiente para classiftação da proposta. 

10.3 - O objeto deverá estar totalmente dentm das especificações contidas no ANEXO 1 e 

II deste edital. 

10.4 - A validade da proposta será de 60 (sssenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão, (no caso de Ibitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado); 

10.5 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário aí informação desse regime 
fiscal no campo próprio da ficha técnica sob pena do licitante enquadrado nesta situação 
não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme 
estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

10.6 - A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro a Proposta de Preços escrita, 
com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etaps de lances, em 01 (uma) via, rubricada em 
todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos 
documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Naional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 
endereço completo, número de telefone e fa,, número de agência de conta bancária, no 
prazo estipulado neste Edital. 

10.6.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão'star computadoé no valor do produto e/ou 
A 	serviço ou destacados; 

b) O prazo dé validade que não poderá ser, inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 

c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que 
possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, 
deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal za proponente. 

10.7 - O objeto, rigorosamente de acordo iom o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue conforme as condições estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
edital. 
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10.8 - Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que o 

MENOR PREÇO GLOBAL. 

10.9 - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao fornecimento do pi5duto ou execução do serviço, conforme 
estabelecido no Anexo I - Termo de Referênci ÍÍ a deste Edital. 

10.10 - Serão desclassificadas as propostas due conflitem comas normas deste Edital ou 

da legislação em vigor. 

11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 - Para julgamento será adotado o critéric de MENOR PREÇO GLOBAL, observado o 
prazo para entrega do material ou início da execução do serviço, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempnho e de qualidade e demais condições 

,' 	definidas neste Edital. 

11.2 - EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR 
N° 123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.2.1 11.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada 
por microempresa ou empresa de pequeno, porte e o sistema eletrônico identificar que 
houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 
5%(cinco por cento) superior à proposta de m.nor lance, será procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno pirte melhor classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via "chat" de comunicaç do pregão eletrônico para, no prazo de 5 
(cinco) minutos após a convocação, apresentr nova proposta inferior aquela considerada 
vencedora do certame, situação em que, etendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite,estabelecido no subitem 11.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas pará que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a". 

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada, na forma da alínea "a" anterior, ,i 3rão convocadas as remanescentes, quando 
houver, na ordem classificatória, para o exerciio do mesmo direito. 

11.2.2 - Na hipótese da não contratação nosermos previstos no subitem 11.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da propost originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 	« 

11.3 - O Pregoeiro anunciará o licitante detntor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for 
o caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
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11.4 - Se a proposta ou o lance de menor valcr não for aceitável, o Pregoeiro examin 
proposta ou o lance subseqüente, na oIem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habili1ação. Se for necessário, repetirá esse 

procedimento, sucessivamente, até a apuraç;o de uma proposta ou lance que atenda ao 

Edital. 

11.5 - Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 11.3 e 11.4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante pará que seja obtido melhor preço. 

11.6 - De sessão, o sistema gerará ata circurstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relë',antes. 

11.7 - Encerrada a análise quanto à aceitção da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto n'este Edital. 

12- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

12.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JÜRIDICA 

12.1.1 - PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DA LL, EXCLUSIVA, MENTE POR MEIO DO 

SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ 
A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM' DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

12.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.2.1 - Os proponentes deverão apresentatos "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os 
que demonstrem atendimento às exigências coe são indicadas a seguir, em uma única via. 

12.2.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de sQlicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 

12.2.3 - A falta de quaisquer dos documentc exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida pira a habilitação. 

12.2.4 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número 
do CNPJ, referindo-se ao local da sede da Empresa licitante. Não se aceitará, portanto, 
que alguns documentos se refiram à matriz e cutros à filial. 

12.2.5 - Os documentos de habilitação devero estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso o documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim do recebimento das propostas. 

12.3 - Relativamente à HABILITAÇÃO jurídka: 
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12.3.1 - REGISTRO COMERCIAL no caso dempresáriO individual, no registro público 
empresa mercantil da Junta Comercial; devedo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta one opera com averbação no registro da Junta 

onde tem sede a matriz. 

12.3.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTEFtAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 'vigor devidameflte registrado no registro 
Junta Cbmercial, em s tratando de sociedades 

público de empresa mercantil da  
empresárias e, no caso de sociedades po ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, o caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 

onde tem sede a matriz. 

12.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTlTiTlVO, no caso de sociedades simples, 

cooperativa - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
(\ diretoria em exercício; devendo, no caso d licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro no Cartório de Registro as Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

12.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, m se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ATo DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão cometente, quando a atividade assim o exigir. 

12.3.5 - MicroempreefldedOr individual' - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreE1ded0r.g0v.br  

12.3.6 - Cédula de identidade do represetante legal da empresa ou cópia de outro 

documento oficial de identificação com foto vI,ido na forma da lei; 

12.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALFlSTA 

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

12.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante 

12.4.3 - Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estaduaído domicílio da licitante); 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da _ei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
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e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa dê '.Débitos Trabalhistas - CNDT). 

12.4.4 - As microempresas e empresas de,̀ pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de compro\çãO de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 

12.4.5 - Havendo alguma restrição na compovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dia úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declaracb o vencedor da certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Comissão de PregcSes, para a regularização da documentação e 
emissão de eventuais certidões negativas ou ositivas com efeito de certidão negativa; 

12.4.6 - 
A não regularização da documntação, no prazo estabelecido, implicará 

decadência do direito à contratação, sem pre»ízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 
n° 8.666/93, sendo facultado a convocação ,dos licitantes remanescentes, na ordem de 

r- 	classificação, para a assinatura do contrato, o 1 a revogação da licitação, ou item, conforme 

ocaso. 

12.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 

JURÍDICA: 

12.5.1 - Certidão Negativa de Falência, conordata, recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da essoa jurídica. 

12.5.1.1 - Na ausência da certidão negativai a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termo do art.58 da 
lei n°11.101/2005. No caso da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a 
homologação judicial do plano de recuperação. 

12.5.2 - 
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da Lei, duidamente registrado na Junta Comercial de 
origem, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, pidendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 3 (três) mé;es da data de .apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista regisrado no CRC, bem como por sócio, gerente 
ou diretor, facultando-se o(a) Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário 
para verificação de valores. 

12.5.3 - 
COMPROVAÇÃO DA BOA SITUA(ÁO FINANCEIRA da licitante atestada por 

documento, assinado por profissional legaIm€te habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice 
de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 19 (um vírgula zero), calculada conforme a 
fórmula abaixo: 

LG = AC-I-ARLP / PC+PELP ~: 1,0 
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12.5.4 - Serão aceitos o balanço patrimonial, dbmonstrações contábeis, termos de a 
e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de 
entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente. 

12.5.5 - No caso de sociedade por ações o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta 
Comercial. 

12.5.6 - No caso de empresa recém-constçuída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acomp& hado dos termos de abertura devidamente 
registrado na junta comercial - constando no l3alanço o número do Livro e das folhas nos 
quais se acha transcrito ou autenticado na 'junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
legal da empresa. 

12.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atçJstado(s) de capacidade técnica-operacional, 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito públíoo ou privado, compatível em características 
com o objeto da licitação, comprovando qte o licitante já executou ou que executa 
satisfatoriamente o objeto da licitação; 

12.6.2 - Comprovação de possuir profissional de nível superior em Tecnologia da 
Informação. 

12.6.2.1 - Para fins de comprovação de vincuk com o licitante, poderá ser por um dos 
seguintes documentos: 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social ((,'TPS), Ficha ou Livro de Registros de 
Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional, Guia de Recolhimento 
do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) profjsional(ais). 

b) Contrato de Prestação de Serviço celebradt,  de acordo com a legislação civil comum. 

c) Contrato Social do licitante em que conste o, profissional como sócio. 

12.6.3 - A Administração se resguarda no creito de diligenciar junto à pessoa jurídica 
emitente do Atestado/Declaração de Capacídade Técnica, visando a obter informações 
sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos elou outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

12.7 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.7.1 - Declaração de que, em cumprimnto ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso: XXXIII, do artigo 7°, da 
Constituição Federal, não emprega menores, de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menore de 16 (dezessei) anos em trabalho algum, 
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salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 ,1 quatorze) anos, conforme modelo con 

deste edital.(AfleXO III); 

12.7.2 - Declaração de idoneidade, conforme iodelo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.3 - Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo 

III); 

12.7.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente dà obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante ne,- ;tei edital (art.32, §20, da Lei n.°  8.666/93). 

(Anexo III); 

12.7.5 - Declaração, sob as penalidades cab'ieis, de inexistência de dirigentes, gerentes, 
sócios e/ou responsáveis técnicos, em su quadro, alguém que seja servidor da 

Administração Municipal. (Anexo III). 

12.8 - A falta de apresentação em anexo no, sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação do participante, implicará na inabilitação/OU desclassificação do licitante. 

13- DA PROPOSTA AJUSTADA 

13.1 - Encerrada a fase de lances e/ou negciação, depois de declarado aceito o preço 
proposto e após convocação do pregoeiro atr?ivés do chat do sistema do pregão eletrônico, 

o licitante vencedor deverá encaminhar a pioposta de preços final com os respectivos 
valores readequados ao menor lance obedec.pdo a todos os dados solicitados no ANEXO 
II (MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que dEIerá ser anexado ao campo DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES (pós disputa) na mesma plataforma da realização do pregão 
eletrônico, dentro do prazo máximo de 24 (vjite e quatro) horas, a contar da convocação 

do pregoeiro via chat do sistema, e deverá: 

13.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu represntante legal. 

13.1.2 - conter a indicação do banco, númeo da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

13.2 - A proposta final deverá ser documentaIa nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução contratual e aplicaçio de eventual sanção à contratada, se for o 
caso. 

13.2.1 -Todas as especificações do objeto coTitidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Deti?ntora. 

13.3 -0s preços deverão ser expressos em noeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50  da Lei n° 8.666/93). 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Ce,o - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.926 68-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 2í 

15 



Governç Municipal de 

QUIXEI,AMOBIM 

   

13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preçó,s unitários e o preço global, prevalecer 
primeiros; no caso de divergência entre os vlores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de quaIqQr outra condiçãoque induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassifiação. 

13.5 - A proposta deverá obedecer aos terros deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às áspecificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

13.6 - As propostas que contenham a des.rição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na interdút, após a homologação. 

13.7 - O não cumprimento do envio da propota de preço final reajustada dentro do prazo 
estabelecido rio item 13.1, acarretará nasanções previstas neste Edital, podendo o 
Pregoeiro convocar a empresa que apresentoU a proposta ou o lance subsequente. 

13.8 - A falta de apresentação em anexo no s;tema da proposta de preços do participante, 
implicará na inabilitação/ou desclassificação c) licitante. 

14- ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO PD EDITAL E RECURSOS  

14.1 - Não serão conhecidos às impnações, esclarecimentos e os recursos 
apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo piara  responder pelo proponente. 

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos refereri:es ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à dat: fixada para abertura da sessão pública, por 
meio eletrônico, na forma do edital. 

14.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos d6 esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedidoe poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

14.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

14.5 - Qualquer pessoa poderá impugnar :)s termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até €ês dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública. 

14.6 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dost nexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de dois dias úteis, contado do data de recebirrLento da impugnação. 
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14.7 - A concessão de efeito suspensivo à imçugnaçãO é medida excepcional e dever 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do proceso de licitação. 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o edita, será definida e publicada nova data para 

realização do certame 

14.9 - Ao final da sessão na fase de habilitaço o pregoeiro verificará a conformidade dos 
documentos de habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o 
edital, o pregoeiro comunicará através de mesagem no sistema da BLL, que abriu a fase 
de recurso no sistema, sendo facultada  a qualquer licitante a possibilidade de 
manifestação de intenção de recorrer de forra motivada, isto é, indicando contra quais 
decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no 

prazo de 30 (trinta) minutos. 

14.10 - Uma vez admitido o recurso, o recoente terá, a partir de então, o prazo de 03 

( 	(três) dias para apresentar as razões, pelo sis::ema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos e(ementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

14.11 - A falta de manifestação imediata e notivada importará a preclusão do direito de 

recurso. 

14.12 -  Não será concedido prazo para recur;os sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

14.13 - Os recursos contra decisões do pregoNro não terão efeito suspensivo. 

14.14 - O acolhimento de recurso importará a nvalidação apenas dos atos insuscetiveis de 

aproveitamento. 

14.15 - As impuqnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na 
plataforma da BLLCOMPRAS em campo próptio no sistema. 

15- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO  

15.1 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de 
recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

15.2 - A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 

15.3 - O(A) titular da origem desta Iicitaçãô'se reserva o direito de não homologar ou 
revogar o presente processo por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e ME iiànte fundamentação escrita. 

15.4 - O Sistema gerará ata circunstanciada, ha qual estarão; registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
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16-DA CONTRATAÇÃO  

16.1 - A adjudicatária deverá assinar o Coiirato com a Administração, nos termos do 
Anexo IV do edital, no prazo máximo de at 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
notificação (telefônica, fax, escrita ou e-mail) onde estarão inclusas todas as condições, 
obrigações e responsabilidades constantes dQ Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel 
execução do objeto da licitação, e na forma descrita na Lei n.°  8.666/93, sob pena de ser 

aplicada a penalidade prevista no art. 70 da Li n° 10.520, bem ainda a convocação do 20  

(segundo) colocado no certame. 

16.1.1 - O prazo indicado no item 16.1 podeiá ser prorrogado uma vez por igual período, 
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e 

aceito, de acordo como disposto no § 111, do ártigo 64, da Lei Federal n° 8666/93. Em caso 
de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas no edital. 

16.2 - Contrato deverá ser assinado por quem de direito, dentro do prazo 
supramencionado pela Unidade Gestora contr3tante, podendo ser retirado de tal órgão por 
procurador habilitado para que o representantE' da empresa posa' assiná-lo. 

16.3 - Na assinatura do contrato será exigida à comprovação das condições de habilitação 
exigidas neste Edital, as quais deverão se mantidas pela contratada durante todo o 
período da contratação. 

16.4 - Quando a adjudicatária não comproar as condições habilitatórias consignadas 
neste Edital, ou recusar-se a assinar o co,t,trato, poderá ser convidado outra licitante 
pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitadaordem de classificação, para, depois de 
comprovados os requisitos habilitatórios e feitt a negociação, assinar o contrato. 

16.5 - A forma de pagamento, prazo dê entrega/execução, reajuste, recebimento, 
obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE e demais condições aplicáveis à 
contratação estão definidas no ANEXO l -,,TERMO DE REFERÊNCIA e ANEXO IV - 
MINUTA DO CONTRATO, partes integrantes kieste Edital. 

16.6 - Caso a licitante vencedora se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não 
apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá 
extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e 
retornará os autos do processo ao(a) pregoeih(a), sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 

16.7 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao órgão ou 
entidade licitadora ou a terceiros, decorrents de sua cuIia ou dolo na execução do 
Contrato, não excluindo ou reduzindo e3sa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão ou entidade licit.dora. 

16.8 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes 
do órgão contratante ou entidade licitadora especialmente designados. 
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16.9 - Incumbirá à administração providenciara publicação do extrato do cont 
quadros de aviso dos órgãos públicos municiikais, até o quinto dia útil do mês subseq 
ao de sua assinatura. O mesmo procedimitO se adotará com relação aos possíveis 

termos aditivos. 

16.10 - As demais condições a serem estabelcidas e pactuadas no contrato se encontram 
estipuladas no ANEXO IV - MINUTA DO COWRATO. 

17- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo etipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a dministração, pelo prazo de até 05 (cinco) 

, 	anos, enquanto perdurarem os motivos dterminanteS da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçõeS 

legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seçjintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidae das informações prestadas, garantida a 

prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso' 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimentO das obrigações e responsbilidades assuríidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar 'anstornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicaião de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas m qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meo de Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM, a ser preenchido de acordo com instrues fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor cntratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor ccntratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas démais alíneas deste inciso, aplicada em dobro 
na reincidência; 

C) de 5,0% (cinco por cento) do valor cõitratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se q recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da corrunicação formal da rejeição; 
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III - Suspensão temporária de participação er licitação e impedimento de contratar co 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUlXERAM(BIM, por prazo não superior a 05 (cinco) 

anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar' ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinaflS da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que apIicc'u a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes ( depois de decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (circo) dias úteis para as sanções previstas nos 

incisos 1, II e III do item 17.2 supra e 10 (dÀz) dias corridos para a sanção prevista no 

inciso IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decio do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insificiênCia de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado dministrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante proesso de execução fiscal, com os encargos 

correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos III e kF do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas 

às empresas que, em razão do contrato objetá desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os cbjetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade par contratar com a Administração Pública, em 

virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por pratidtarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II d& mesmo item, facultada a defesa prévia do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusir, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo estipulado neste edital e sãs anexos, estará sujeita à multa de 5,0% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
por caracterizar descumprimento total da obrigção assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 sura não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser 'onvocadas para celebrarem o contrato, de 
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu 
desinteresse. 
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17.9 - Conformidade corno marco legal anticorrupçãO. A prática de atos que aten 

contra o patrimônio público nacional ou estangeirO, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contrat;ão, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos terfrios da Lei Federal no 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administraivaS previstas no artigo 

70 da Lei Federal n° 

10.520/2002. 

FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

18.1 - Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação,, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e d( execução do objeto contratual. Para os 
propósitos desta cláusula, definem-se as segintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber u solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a açã de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de cotrato; 

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou éstabQiecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de reresentantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificia' e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ame çar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "Prática Obstrutiva": 

(a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar prova,s em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiÇ  multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prÁtica prevista na cláusula 14.1, deste Edital; 

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

18.2 - Na hipótese de financiamento, parial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimEhto da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulen3s, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contato financiado pelo organismo. 

18.3 - Considerando os propósitos das clIusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordir e autorizar que, na hipótese de o contrato 
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vir a ser financiado, em parte ou integralmnte, por organismo financeiro multilat 

mediante adiantamento OU reembolso, permiti' que o organismo financeiro e/ou pessoas 

por ele formalmente indicadas possam inspecknar o local de execução do contrato e todos 
os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

18.4 - O Contratante, garantida a prévia chfesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei Federal n° 8.6M de 21 de junho de 1993, se comprovar o 
envolvimento de representante da empr9sa Contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do 

contrato financiado por organismo financeiro n
.ultilateral, sem prejuízo das demais medidas 

administrativas, criminais e cíveis. 

19- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

19.1 - O prazo de vigência do contrato oriurJo desta licitação será 12 (DOZE) MESES, 

contado a partir da sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do 

art. 61, da Lei Federal n°8.666/1993. 

19.2 - Os prazos de vigência e de execução, do contrato oriundo desta licitação poderão 
ser prorrogados nos termos do que dispõe o à 

1 

1 t. 57, da Lei Federal n° 8.666/1 993. 

20- DA ORIGEM DOS RECURSOS 

20.1 - As despesas decorrentes da contrataço do objeto desta licitação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, por conta da 
Dotação Orçamentária própria do Órgão Gestdr Contratante sob a rubrica: 

• 1301 10 301 1302 2.050 3.3.90.40.06 1214000000 

• 1301 10 301 1302 2.050 3.3.90.40.12 1214000000 

• 1301 10 301 1302 2.050 3.3.90.40.02 1214000000 

• 1301 10 302 1303 2.057 3.3.90.40.06 3214000000 

• 1301 10 302 1303 2.057 3.3.90.40.12 1214000000 

• 1301 10 302 1303 2.057 3.3.90.40.02 p214000000 

• 130110 122 1301 2.047 3.3.90.40.06 1211000000 

• 130110 122 1301 2.047 3.3.90.40.12 4211000000 

• 1301 10 122 1301 2.047 3.3.90.40.02 1211000000 

21 - DA RESCISÃO  

21.1 - O Termo de Contrato poderá ser rescinfldo: 

21.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Adminí4tração1 nas situações previstas nos incisos 1 
a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 193, e com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital; 

21.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79
11  
 inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 
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21.2 - Os casos de rescisão contratual serãd formalmente motivados, assegurando-se a 

CONTRATADA O direito à prévia e ampla defEa. 

21.3 - A CONTRATADA reconhece os direitçs da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.6'6, de 1993. 

21.4 - O termo de rescisão será precedido dê Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

21.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

21.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

21.4.3 - Indenizações e multas. 

fl 22— DAS ALTERAÇÕES  

22.1 - Eventuais alterações contratuais regEr-se-ãO pela disciplina do art. 65 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

22.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceiar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nEessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrao. 

22.3 - As supressões resultantes de acorClo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

23- DISPOSIÇÕES FINAIS  

23.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE QIJIXERAMOBIM poderá revogar a presente 
licitação, no todo ou em parte, por razõs de interesse público, derivada de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado disporribilizadO no sistema para conhecimento dos 
participantes da licitação. A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá, 
ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 

abertura. 

23.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados en qualquer fase da licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverd de das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pddido de compra/serviço, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

23.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a e3clarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 
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- Os proponentes intimados para prstar quaisquer esclarecimentos a 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena 

desclassificação/inabilitação. 

23.5 - O desatendimentO de exigências 	
rmais 'não essenciais não importará no 

afastamento do proponente, desde que sejapos5ível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta. 

23.6 - As normas que disciplinam este Prego serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da ontratação. 

23.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicão que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Munkipio. 

23.8 - Os casos não previstos neste Edital são decididos pelo Pregoeiro, nos termos da 

legislação pertinente. 

23.9 - A participação do proponente nesta jicitação implica em aceitação de todos os 

termos deste Edital. 

23.10 - Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES bO BRASIL qualquer responsabilidade pelas 
obrigações assumidas pelos fornecedores ;om o licitador, em especial com relação à 
forma e às condições de entrega dos bens oi da execução da prestação dos serviços e 
quanto à quitação financeira da negociação rlizada. 

23.11 - O foro designado para julgamento li Je quaisquer questões judiciais resultantes 
deste Edital será o da Comarca do Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 
considerado aquele a que está vinculado o PrEgoeiro. 

23.12 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, jenderá aos interessados no horário de 08:00 
às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, para melhores esclarecimentos. 

23.13 - A documentação apresentada para fiis de habilitação da Empresa vencedora fará 
parte dos autos da licitação e não será devoMa ao proponente. 

23.14 - Não havendo expediente ou ocorrendD qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sesão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo hciário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contr:rio. 

Município de Quixeramobim, Estaco do Ceará, 28 de julho de 2021. 

/  

JOSE MAC a 	TEIXEIRA AZEVEDO NETO 
PREGOEIRO DA PREFEITURA F') UNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
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ANEXO I - TERMOQE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como obto o(a) 
CONTRAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE FORNECIMENTO MENSAL DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE 
SOFTWARE, LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS, HOSPEDAGEM EM 
NUVEM, SUPORTE TÉCNICO E CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES EPRESTADORES 
DE SERVIÇOS PARA TODAS AS UNIDADES DE SAÚDE QUE COMPOEM O SISTEMA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-CE, tudo conforme 

especificações contidas neste instrumento. 

1.2 - Este objeto será realizado atravé4 de licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOAL. 

f' 	2— DA JUSTIFICATIVA:  

2.1 - A gestão dos serviços de saúde nos mnicípios brasileiros tem se tornado cada vez 
mais complexa e necessária, exigindo dos, gestores municipais mais conhecimento e 
acesso às informações em tempo hábil par tomada de decisões e implementação de 
ajustes necessários. Além dos problemas ac.sociados à gestão própria de sua rede de 
saúde, os Munícipios também têm a obriga'ão de atender um conjunto de normativos 
legais no âmbito federal e estadual, incluin o uso de ferramentas tecnológicas para o 
fornecimento de dados sobre os serviços p,,restados com o fim de obter acesso aos 
recursos financeiros disponibilizados, princiialmente após a mudança no modelo de 
financiamento do SUS implementado pelo Miilistério da Saúde ao final de 2019. Associado 
a isso, é essencial a manutenção dos serviços dentro de padrões de qualidade e eficácia 
mínimos e capazes de satisfazer as diverbas demandas da população, observando, 
sempre, o interesse público e o atendimento à legislação vigente, mas procurando a 
otimização da aplicação dos recursos públicos, reduzindo o gasto público. Para que o 
sistema municipal de saúde do município deQuixeramobim-Ce esteja apto a atingir seus 
objetivos e melhorar a qualidade e eficácia dos serviços disponibilizados, é necessário o 
emprego de ações integradas de gestão, melhoria de processos e controle, associadas ao 
uso de soluções tecnológicas capazes de coletar, gerenciar, manter e analisar de forma 
rápida e consistente os dados sobre os atendimentos, consumo de medicamentos e 
materiais, bem como a assiduidade dos prossionais e grau de satisfação dos usuários, 
tanto na atenção primária como na secundár, integrando todas as informações. Portanto 
faz-se necessária a implantação de uma srlução integrada de software e locação de 
equipamentos e serviços de suporte e capcitação necessários à gestão dos serviços 
municipais de saúde do município, solução esta que deve está integrada às ferramentas 
disponibilizadas pelo Ministério da Saúde, ESUS PEC AB, ESUS PEC AB Território e 
HORUS.A integração e operação de todos os componentes da solução: softwares, 
hospedagem em nuvem, disponibilização de equipamentos e sua manutenção contínua, 
suporte técnico, fornecimento de internet e çapacitação constante de servidores, faz-se 
necessária e imprescindível para evitar a indiponibiIidade da solução em alguma unidade 
de saúde do município, por um intervalo de lempo longo, fato que implicaria em aumento 
no tempo do atendimento à população, impossibilidade do registro de eventuais 
atendimentos, exames, consultas e procedimentos clínicos e cirúrgicos realizados, e a 
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consequente perda de informações por faItade dados para envio à base de da 
ministério da saúde, o que certamente imDlicaria em degradação no resultado dos 
indicadores do município e consequente pirda de receita futura, pois no modelo de 
financiamento baseado em desempenho hoje vigente na atenção básica, é essencial o 
registro das informações de forma correta e (m tempo hábil, para que sejam computadas 
no cálculo dos indicadores. Sendo que na média e alta complexidade, a interrupção 
eventual e temporária dos serviços mesmo que por curtos períodos, também acarretaria 
ausência de registro de informações e possibdade de perda de recursos. Considerando a 
Portaria MS N°2.979, de 12 de novembro de 2019, que instituiO Programa Previne Brasil, 
que estabelece novo modelo de financiamentC de custeio da Atenção Primária à Saúde no 

dda alteração da Portaria de Consolidação n° âmbito do Sistema único de Saúde, por mei  
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.ConSidrafld0 a PORTARIA MS N°2.983, de 11 de 
novembro de 201, que institui o Programa dE Apoio à Informatização e Qualificação dos 

de - Informatiza APS, por meio da alteração das 
Dados da Atenção Primária à Saú 
Portarias de Consolidação n° 5/GM/MS 	no 6/GM/MS, de 28 de setembro de 

r\ 

 
2017. Concluímos, por tudo que foi exposto, que a implantação e manutenção de uma 
solução tecnológica, integrada e mantida por um único fornecedor e composta por 
software, equipamentos em condição opeicionaI través de suporte e manutenção, 
associado ao treinamento continuado de tod o pessoal atuante nas Unidades de Saúde 
do município, é condição essencial para a ob1nção dos resultados desejados e maximizar 
a obtenção dos recursos financeiros pois evitará a suspensão, mesmo que parcial, dos 

serviços de saúde do município. 

3- CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

3.1 - Por se tratar de serviços usuais no mercido e possíveis de serem definidos de forma 
objetiva, o objeto em questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, 
conforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei I0.520 de 17 de junho de 2002. 

4— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATI'9OS: 

4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

19327 - SERVIÇO MENSAL DE FORNECIMENTO 
DE SOLUÇÃO TECNOLÓGIA COMPOSTA OR 
SERVIDOR EM NUVEM PARA HOSPEDA(EM, 
CUSTOMIZAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO t)OS 
SOFTWARES DE PRONTUÁRIO ELETRÔNICO DO 
CIDADÃO ESUS PEC AB, HORUS E ESUS PEO AB 
TERRITÓRIO INTEGRADO, LICENCIAMENTO' DE 
SOFTWARE DE GESTÃO DOS SERVICOS 1 
MUNICIPAIS DE SAÚDE DA ATENÇÃO PRIMÁRIA, 
COM PAINEL DE MONITORAMENTO DE 
INDICADORES(DASHBOARD), INCLUSO A 
CAPACITAÇÃO DE PROFISSIONAIS E 
SERVIDORES NA OPERAÇÃO DOS SOFTWAES, 
INFRAESTRUTURA FÍSICA DE REDE LOCAL, 
CONEXÕES DE INTERNET, IMPLEMENTAÇÃÔ  DE 

QTD. 

MÊS 
	

12,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 
	

R$ 
55.583,3333 667.000,00 

VALOR 
UNIT. 
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ROTINAS 	DE SEGURANÇA DE ACESSO 	E 
BACKUP DE DADOS. 

2 

18879 - LICENÇA MENSAL DE SOFTWAREDE 
PRONTUARIO ELETRÔNICO EM AMBIENT'DE 
CLOUD COMPUTING PARA O CENTRO DE 
ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL-CAPS, INCLUSO A 
CAPACITAÇÃO 	DE 	PROFISSIONAIS 	E 
SERVIDORES NA OPERAÇÃO DOS SOFTWAR'S. 

MÊS 12 ,00 R$ 
1.523,3333 

R$ 18.280,00 

3 

18880 - LICENÇA MENSAL DE SOFTWARE.' DE 
PRONTUARIO ELETRÔNICO EM AMBIENTE DE 
CLOUD COMPUTING PARA O CENTRO DE 
ASSISTÊNCIA 	PSICOSSOCIAL 	ÁLCOOL 	E 
DROGAS-CAPS-AD, INCLUSO A CAPACITAÇÃO 
DE 	PROFISSIONAIS 	E 	SERVIDORES 	NA 
OPERAÇÃO DOS SOF1WARES. 

MÊS 12,00 R$ 
1.523,3333 

R$ 18.280,00 

18881 - LICENÇA MENSAL DE SOFRNAREt DE 
PRONTUARIO ELETRÔNICO EM AMBIENTE DE 
CLOUD COMPUTING, PARA A POLICLINICMDE 
QUIXERAMOBIM, INCLUSO A CAPAC!TAÇÂC DE 
PROFISSIONAIS E SERVIDORES NA OPERAÇÃO 
DOS SOFTWARES. 

MÊS 12 ,00 R$ 
1.523,3333 R$ 18.280,00 

5 

18885 - LICENÇA MENSAL DE APLICATIVCJDE 
CONTROLE SOCIAL PARA A REDE MUNICPAL 
DE SAÚDE, COMPATÍVEL COM OS SISTEMAS 
OPERACIONAIS ANDROID E lOS, COM ACE3SO 
LIBERADO PARA ATÉ 65.000 USUÁRIOS 

MÊS 12,00 R$ 
5.333,3333 

R$ 64.000,00 

6 

18886 - LICENÇA MENSAL DE SOFTWARE DE 
GESTÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS DE SALJDE 
COM 	PAINEL 	DE 	MONITORAMENTO 
(DASHBOARD), BIBLIOTECA DE ORIENTAÇÕES 
BÁSICAS DE SAÚDE, BANCO DE INFORME3 E 
NOTÍCIAS, 	OUVIDORIA 	E 	CENTRAL i, DE 
REGULAÇÃO MUNICIPAL, CONFORME TEIMO 
DE REFERÊNCIA 

MÊS 12,00 R$ 
2.103,3333 R$ 25.240,00 

7 

18888 - SERVIÇO MENSAL DE MANUTENÇÂJ E 
SUPORTE TÉCNICO AOS EQUIPAMENTOS' DE 
INFORMÁTICA 	DE 	PROPRIEDADE 	1 DA 
SECRETARIA 	MUNICIPAL 	DE 	SALDE, 
TOMBADOS 	E 	VINCULADOS 	À 	ATENÃO 
PRIMÁRIA, 	CONFORME 	ESPECIFICADO 	NO 
TERMO DE REFERENCIA. 

MÊS 12,00 R$ 
10.548,00 

R$ 
126.576,00  

8 

18884 - SERVIÇOS MENSAL DE MANUTENÇÃO E 
SUPORTE TÉCNICO AOS EQUIPAMENTOS'',DE 
INFORMÁTICA 	DE 	PROPRIEDADE 	1  DA  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE TOMBA)OS 
E VINCULADOS MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
	(CAPS,CAPS-AD 	E POLICLINICA,) CONFORME 

à. 

MÊS 12,00 R$ 840,00 R$ 10.080,00 

27 
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9 

19328 - SERVIÇO MENSAL DE MANUTENÇMJ E 
SUPORTE TÉCNICO AOS EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA 	DE 	PROPRIEDADE 	DA 
SECRETARIA 	MUNICIPAL 	DE 	SAC DE, 
TOMBADOS 	E 	VINCULADOS 	AO 
GERENCIAMENTO, CONFORME ESPECIFICDO 
NO TERMO DE REFERENCIA 

MÊS 12,00 R 
4040666 

R$48.488,00 

10 

18883 - LOCAÇÃO MENSAL DE EQUIPAMENTOS 
DE 	INFORMÁTICA 	DO 	KIT 	MAC, 
INFRAESTRUTURA FÍSICA DE REDE LOCAL, 
EXECUÇÃO DE ROTINAS DE SEGURANÇA DE 
ACESSO E BACKUP DE DADOS, CONFOIME 
ESPECIFICADO NO TERMO DE REFERÊNCIA. 1  

MÊS 12,00 , 
R$ 

1.722,6666 
R 20672 00 

11 

18887 - LOCAÇÃO MENSAL DE EQUIPAMEN'OS 
DE INFORMÁTICA DO KIT GERENCIAMENT(> DA 
SECRETARIA, 	INFRAESTRUTURA 	FÍSICA 	DE 
REDE LOCAL, EXECUÇÃO DE ROTINAS DE 
SEGURANÇA DE ACESSO E BACKUP DE DALOS, 
CONFORME ESPECIFICADO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

MÊS 12,00 R$ 1.392,00 R$ 16.704,00 

12 

19332 - LOCAÇÃO MENSAL DE EQUIPAMENFOS 
DE INFORMÁTICA DO KIT ATENÇÃO PRIMARIA, 
INFRAESTRUTURA FÍSICA DE 	REDE LOCAL, 
EXECUÇÃO DE ROTINAS DE SEGURANÇA»DE 
ACESSO E BACKUP DE DADOS, CONFOME 
ESPECIFICADO NO TERMO DE REFERÊNCIA, 

MÊS 12,00 R$ 
12.775,00 

R$ 
153.300,00 

TOTAL: R$ 1.186.900,00 

5- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

5.1 - COMPONTENTES DA SOLUÇÃO }ECNOLÓGICA INTEGRADA ( ATENÇÃO 
PRIMÁRIA): 

5.1.1 Softwares e serviços: 

5.1.1.1- Software de Prontuário Eletrônico d) cidadão (ESUS PEC AB) implantado em 
ambiente de cloud computing para todas as Equipes de Saúde da família; 

5.1.1.2 - Software de Prontuário Eletrônicf) do cidadão (ESUS PEC AB Território) 
implantado em dispositivos móveis para todos os agentes comunitários de saúde; 

5.1.1.3. Software de gestão farmacêutica (lORUS) implantado em ambiente de cloud 
computing para todas as Equipes de Saúde d Família; 
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5.1.1.4. Software Gestão da Atenção Primária, em plataforma web, hospe 
ambiente de cloud computing, com os seguints módulos: 

- Painel de monitoramento (DASHBOARD) ptra acompanhamento dos atendimentos nas 
unidades da atenção primária e dos indicadoes de desempenho conforme definido pelas 
Portarias ministeriais do programa PREVIN, BRASIL e INFORMATIZA APS e demais 
legislações complementares, com emissão de gráficos e relatórios estatísticos. 

5.1.1.5. Treinamento permanente, in foco e remoto (ferramentas EAD e aplicativos de 
mensagem), com disponibilização de manLais e vídeos explicativos, para todos os 
profissionais e servidores da atenção primáriá. que irão utilizar a plataforma por meio de 

equipe disponibilizada pela CONTRATADA ,
com intuito de capacitar os profissionais na 

utilização dos softwares e suas atualizações. 

5.1.1.6. Ambiente de cloud computing, sob rsponsabilidade e guarda da CONTRATADA, 
(' composto por servidor em nuvem, com Ú ferramenta ESUS PEC-AB instalada e 

configurada, mantendo-a sempre atualizada conforme a disponibilizado no site do 
Ministério da Saúde. O servidor deverá ter configuração mínima de 16 gbytes de memória 
RAM, disco rígido com 1 terabytes de capacidade, porta padrão ethernet 10/100/1000, sem 
limite de trafego de dados, com ambiere de redundância, alta escalabilidade e 
manutenção de infraestrutura de segurança rede e conexão de internet, bloqueio de 
liberação de firewall e rotinas de backup dispo ilbilizadas para a infraestrutura e aplicações, 
com liberação de acesso exclusivo aos softwares componentes da plataforma, ficando 
disponível para uso por todas as unidades de saúde da atenção primária. 

5.1.1.7. Até 25 pontos de conexões de internet, de no mínimo 20 Mbytes, para cada 
Unidade de Saúde da Atenção Primária, para uso exclusivo dos equipamentos conectados 
ao PEC E-SUS AB. 

5.1.2 Equipamentos e serviços de suporte -' manutenção: 

5.1.2.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar, em regime de locação, á rede de saúde da 
Atenção Primária O KIT ATENÇÃO PRIMÁRIA, composta pelos seguintes equipamentos, 
incluída a manutenção e suporte técnico: 

• 60 tablets de acordo com a quantdade de ACS cadastrados na equipe e 
profissionais de apoio (Antiga equipe NIASF), com tela mínima de 7", com Android 
4.0 ou superior, wifi padrão IEEE 802.11b/g/n, 3G, GPS integrado, memória RAM 
mínima de 01 gb e unidade de armazenamento com capacidade mínima de 16 gb, 
com todos os acessórios inclusos carrEador e capa de protetora, com a ferramenta 
ESUS PEC AB território embarcado. 

• 70 estações de trabalho com ó,,apacídade de processamento, memória, 
armazenamento e sistema operacional configurado para permitir o acesso exclusivo 
ao software do Prontuário Eletrônico dt,  Cidadão ESUS PEC AB, HORUS e demais 
softwares integrantes da Plataforma, com teclado, mouse, especificações mínimas: 
4 gigabytes de memória RAM, unidadÉ,  de armazenamento mínima de 128 gb, 02 
(duas) portas UBS, 01 (uma) porta padrão ethernet 10/100 e wi-fi padrão IEEE 
802.11 b/g/n. 
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Quantidade 

114 
Descrição (colocar a especificação) 

114 
Computador (CPU)  1 

30 
Monitor 	 

Impressora  
2 

114 Estabilizadores 

Item 

3 

4 
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• 55 impressoras laser monocromática, velocidade de impressão mínima de 14 

papel padrão A4, alimentação 110/22) com fonte bi-chaveada ou transformad 
bivolt 110/220v, com uma recarga de to, ier por mês por impressora. 

• 25 switches, mínimo de 8 portas gigbit ethernet 10/100/1000 mpbs, juntamente 
com a disponibilização da infra-estrutura de cabeamento para os computadores. 

• 14 tvs com configuração mínima de 42" tecnologia led, fonte de alimentação 220v. 

5.1.2.2 A CONTRATADA deverá dar suporte o efetuar a manutenção dos computadores e 
impressoras, de propriedade do município de Quixeramobim, alocadas e tombadas na 
Coordenação da Atenção Primária e Unidades de saúde vinculadas à Atenção Primária, 
incluindo o conserto e reposição de peças, quando necessário, salvo quando o conserto, 
mesmo com a reposição de peças não seja gossível conforme laudo técnico emitido pela 
CONTRATADA e validado pela equipe técnica da CONTRATANTE, conforme o 

quantitativo seguinte: 

5.2 - COMPONTENTES DA SOLUÇÃO TECNOLÓGICA INTEGRADA ( MÉDIA E ALTA): 

5.2.1 Softwares e serviços: 

5.2.1.1. Software de PRONTUÁRIO ELET1ONICO para o CAPS-Centro de Atenção 
Psicossocial do município, em ambiente w, integrado ao painel gestor dos serviços 
municipais de saúde, permitindo o gerenciamnto integrado de todo o sistema municipal de 
saúde do município implantado em ambiente pe cloud computing. 

5.2.1.2. Software de PRONTUÁRIO ELETR(tNICO para o CAPS-AD-Centro de Atenção 
Psicossocial-Álcool e Drogas do município, ehi ambiente web, integrado ao painel gestor 
dos serviços municipais de saúde, permitindo gerenciamento integrado de todo o sistema 
municipal de saúde do município implantado em ambiente de cloud computing. 

5.2.1.3. Software de PRONTUÁRIO ELETR(:)NIC0 para a Policlínica de Quixeramobim, 
em ambiente web, integrado ao painel gestorios serviços municipais de saúde, permitindo 
o gerenciamento integrado de todo o sistema municipal de saúde do município implantado 
em ambiente de cloud computing. 

5.2.1.4. Treinamento permanente, in loco eiremoto (ferramentas EAD e aplicativos de 
mensagem), com disponibilização de manais e vídeos explicativos, para todos os 
profissionais e servidores da atenção primária que irão utilizar a plataforma por meio de 

30 
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equipe disponibilizada pela CONTRATADA com intuito de capacitar os profissio 
utilização dos softwares e suas atualizações. 

5.2.1.5. Ambiente de cloud computing, sob rôponsabilidade e guarda da CONTRATADA, 
composto por servidor em nuvem, com o sistema de gestão hospitalar instalado e 
configurada, mantendo-a sempre atualizada çonforme a disponibilizado de novas versões 
e exigências legais. O servidor deverá ter coflfiguração mínima de 16 gbytes de memória 
RAM, disco rígido com 1 terabytes de capacidade, porta padrão ethernet 10/1 00/1 000, sem 
limite de trafego de dados, com ambiente- de redundância, alta escalabilidade e 
manutenção de ínfraestrutura de seguranç rede e conexão de internet, bloqueio de 
liberação de firewall e rotinas de backup disponibilizadas para a infraestrutura e aplicações, 
com liberação de acesso exclusivo aos softivares componentes da plataforma, ficando 
disponível para uso por todas as unidades de:aúde da atenção primária. 

5.2.2 Equipamentos e serviços de suporte manutenção: 

5.2.2.1 A CONTRATADA deverá disponibilizLr para o CAPS, CAPS-AD e Policlínica de 
Quixeramobim, o KIT MAC, composto p?los seguintes equipamentos, incluída a 
manutenção e suporte técnico: 	 - 

• 10 tablets de acordo com os profissidrais do CAPS, CAPS-AD e Policínica sendo 
com tela mínima de 7", com Android 4.3 ou superior, wifi padrão IEEE 802.11b/g/n, 
3G, GPS integrado, memória RAM míflima de 01 gb e unidade de armazenamento 
com capacidade mínima de 16 gb, co - todos todos os acessórios inclusos carregador e 
capa de protetora, com a ferramenta EUS AD embarcado 

• 10 estações de trabalho com capacidade de processamento, memória, 
armazenamento e sistema operacionai configurado para permitir o acesso exclusivo 
ao software de Gestão Hospitalar e demais softwares integrantes da Plataforma, 
com teclado, mouse, especificações mínimas: 4 gigabytes de memória RAM, 
unidade de armazenamento 128 gigabyte, 02 (duas) portas UBS, 01 (uma) porta 
padrão ethernet 10/100, wi-fi padrão lEEE 802.11b/g/n. 

• 6 impressoras laser monocromática, vèlocidade de impressão mínima de 14 ppm, 
papel padrão A4, alimentação 110/223 com fonte bi-chaveada ou transformador 
bivolt 110/220v, com uma recarga de to ier por mês por impressora. 

5.2.2.2. A CONTRATADA deverá dar suporte 
11 
e efetuar a manutenção dos computadores e 

impressoras, de propriedade do município de Quixeramobim, alocadas e tombadas no 
CAPS, CAPS-AD e Policlínica de Quixeranbbim, incluindo o conserto e reposição de 
peças quando necessário, salvo quando o conserto, mesmo com a reposição de peças não 
seja possível conforme laudo técnico emitidc' pela CONTRATADA e validado pela equipe 
técnica da CONTRATANTE, conforme o quanlitativo seguinte: 

Item Descrição (colocar a especificação) Quantidade 

1 Computador (CPU) 8 

2 	Monitor 8 

3 Impressora 4 

4  Estabilizadores de tensão 	', 8 
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5.3 - COMPONTENTES DA SOLUÂO TECNOLÓGICA INTEGRADA 
GERENCIAMENTO DA SECRETARIA): 

5.3.1 Softwares e serviços: 

5.3.1.1. Software Integrado de Gestão dos terviços municipais de saúde, integrando a 
Atenção Primária e MAC, em plataforma web, hospedada em ambiente de cloud 
computing, com os seguintes módulos: 

- Painel de monitoramento (DASHBOARD) ara acompanhamento, em tempo real, dos 
atendimentos, assiduidade, estoque de medk'amentos e material hospitalar e exames na 
rede municipal de saúde, indicadores de desempenho conforme definido pelas Portarias 
ministeriais e indicadores específicos do município,- com emissão de gráficos e relatórios 

C' estatísticos. 

- Plataforma para gerenciamento de bibliotea multimídia, com documentos e vídeos de 
orientações básicas de saúde, banco de informes e notícias. Acompanhamento das 
manifestações à Ouvidoria, registro de agenda de atendimentos disponíveis nas Unidades 
de Saúde, registro de informes e avisos pela Secretaria Municipal de Saúde, Registro de 
dicas e orientações básicas de saúde para intgração com o aplicativo de controle social; 

- Módulo gestor da central de regulação muniçpal em ambiente web, permitindo a gestão e 
controle das consultas, exames e procedimeros entre as diversas Unidades de Saúde do 

município; 

5.3.1.2. Software mobile para controle social om funções de agendamento de consultas, 
acompanhamento de atendimentos disponiveís nas Unidades de saúde, biblioteca de dicas 
e orientações básicas de saúde, informes e civisos emitidos pela Secretaria municipal de 
saúde em tempo real e Ouvidoria para registros de manifestações por parte do cidadão, 

,.- 	compatível com os sistemas operacionais IOe ANDROID; 

5.3.1.3. Treinamento permanente, in loco e remoto (ferramentas EAD e aplicativos de 
mensagem), com disponibilização de manCais e vídeos explicativos, para todos os 
profissionais e servidores da atenção primáriá que irão utilizar a plataforma por meio de 
equipe disponibilizada pela CONTRATADA com intuito de capacitar os profissionais na 
utilização dos softwares e suas atualizações. 

5.3.1.4. Ambiente de cloud computing, sob rësponsabi[idade e guarda da CONTRATADA, 
composto por servidor em nuvem, com o sistema de gestão dos serviços municipais de 
saúde instalado e configurado. O servidor deJrá ter configuração mínima de 16 gbytes de 
memória RAM, disco rígido com 1 terabytes de capacidade, porta padrão ethernet 
10/100/1000, sem limite de trafego de dbdos, com ambiente de redundância, alta 
escalabilidade e manutenção de infraestruturí de segurança, rede e conexão de internet, 
bloqueio de liberação de firewall e rotinas de Dackup disponibilizadas para a infraestrutura 
e aplicações, com liberação de acesso xclusivo aos softwares componentes da 
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plataforma, ficando disponível para uso pot, todas as unidades de saúde da 

primária. 

5.3.2 Equipamentos e serviços de suporte manutenção: 

5.3.2.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar para a Secretaria Municipal de Saúde, o KIT 
DO GERENCIAMENTO DA SECRETARIA, composta pelos seguintes equipamentos, 

incluída a manutenção e suporte técnico: 

os seguintes equipamentos: 

• 8 estações de trabalho com c.pacidade de processamento, memória, 
armazenamento e sistema operacionalonfigurado para permitir o acesso exclusivo 
ao software de Gestão Hospitalar e demais softwares integrantes da Plataforma, 
com teclado, mouse, especificações mínimas: 4 gigabytes de memória RAM, 
unidade de armazenamento 64 giga'te, 03 (três) portas UBS, 01 (uma) porta 
padrão ethernet 10/100, wi-fi padrão IEtE 802.11b/g/n. 

• 8 impressoras laser monocromática, velocidade de impressão mínima de 14 ppm, 
papel padrão A4, alimentação 110/22) com fonte bi-chaveada ou transformador 
bivolt 110/220v, com uma recarga de tÕ ier por mês por impressora. 

5.3.2.2. A CONTRATADA deverá dar suporte efetuar a manutenção dos computadores e 
impressoras, de propriedade do município de .Quixeramobim, alocadas e tombadas na 
sede da Secretaria Municipal de Saúde, incluindo o conserto e reposição de peças quando 
necessário, salvo quando o conserto, mesmdpom a reposição de peças não seja possível 
conforme laudo técnico emitido pela CONTRATADA e validado pela equipe técnica da 
CONTRATANTE, conforme o quantitativo seguinte: 

O licitante poderá, a seu critério, fazer visfa ao município para verificar o estado de 
conservação e configurações dos equipamentos a serem mantidos. 

6- IMPLANTAÇÃO  

6.1 -A implantação da solução com todos os serviços, equipamentos e softwares, 
treinamento, configuração dos dispositivos móveis e fixos devem ser iniciados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da assinatura do Contrato e 
emissão da ordem de serviços, conforme crcnograma a ser definido conjuntamente pela 
Equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde do município e a empresa 
CONTRATADA. 
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6.2- A elaboração e fechamento do cronogrma de implantação deverão consid 
especificidades e prioridades da gestão munipal, ficando a CONTRATADA responsáve 
por elaborar e propor um cronograma capaz de atender as solicitações da gestão 
municipal, o qual será apresentado e aprovado pela Contratante em reunião especifica a 
ser realizada. 

6.3 - Os serviços deverão ser iniciados no przo máximo de até 5 (cinco) dias, contados 
da data de recebimento da Ordem de Sviço a ser emitida pela administração ou 
instrumento equivalente e rigorosamente de àcordo com as especificações estabelecidas 
na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de 
reclamação ou indenização por parte da inadinplente. 

7- MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO:  

r' 	7.1 -Deverão ser fornecidos serviços de nanutenção e suporte técnico presencial e 
remoto, que assegurem o perfeito funcionamento da solução, garantindo a sua evolução e 
adequação às exigências legais. 

7.2- Estes serviços deverão ser prestados' em horário compatível com o horário de 
funcionamento das Unidades de saúde do m:nícípio, conforme solicitação do mesmo, por 
todo o período de vigência do Contrato, a fartir do aceite definitivo da implantação da 
solução. 

7.3- O atendimento do suporte técnico não deverá ultrapassar o prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, para retorno de chamados,' no caso de dúvidas ou reclamações, e não 
exceder 72 (setenta e duas) horas no ca de manutenção corretiva do sistema ou 
substituição de equipamentos e softwares, a Contratada deverá manter disponível, na sede 
do município de Quixeramobim, pelo menos úm técnico em tecnologia da informação para 
prestar suporte imediato às unidades de saúdEs. 

7.4- A Manutenção ofertada pela CONTRATADA deverá permitir a correção de falhas que 
eventualmente sejam apresentadas pela solução e o fornecimento de novas versões dos 
softwares de sua propriedade e tambérn do ESUS PEC AB-AB, sempre que 
disponibilizadas pelo Ministério da Saúde. 

7.5- No caso dos softwares disponibilizado pelo Ministério da Saúde, as falhas e os 
problemas decorrentes delas não serão de responsabilidade da CONTRATADA e serão 
corrigidos assim que o próprio Ministério disponibilizar as correções, ficando a 
CONTRATADA isenta de quaisquer responabilidades pela correção das falhas e dos 
problemas associados a elas, enquanto o Ministério da Saúde não prover a correção das 
mesmas. 

7.6 O Suporte Técnico, quando necessário, deverá ser realizado presencialmente ou de 
forma remota, desde que seja capaz de atender a demanda que originou o chamado 
técnico. 

8- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  
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8.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados o prazo máximo de até 5 (cinc)1 ás, 
contados da data de recebimento da Ordem e Serviço a ser emitida pela administração 
ou instrumento equivalente e rigorosamnte de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e nó, Termo de Referência, sendo que a não 
observância destas condições, implicará na tão aceitação dos mesmos, sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação ou indenização p& parte da inadimplente. 

8.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito aceitação plena pelo Contratante que, para 
tanto, designará servidor que acompanhará a ;ua execução e o.submeterá ao recebimento 
provisório, onde serão examinadas as espe;ficações e, caso estejam de acordo com o 
Termo de Referência e proposta da Contratadia será atestada o seu recebimento mediante 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo ie cada parcela executada. 

( 	8.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de 
Referência e da proposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada 
deverá refazê-lo. 

8.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, 
o serviço que vier a ser recusado. 

8.1.5 - O objeto contratual deverá ser executE.do  em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida 
pela administração ou instrumento equivalente. 

8.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes dc: término do prazo de entrega do serviço, e 
aceitos pela contratante, não serão considera:os como inadimplemento contratual. 

8.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva dois) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Contratante, encarregado de acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto 
contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

8.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da execução dos serviçosí,. a conferência desta com as especificações 
contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em 
desacordo com as especificações contida. naqueles instrumentos, será rejeitado o 
recebimento do mesmo. 

8.2 - Quanto ao recebimento: 

8.2.1 - Provisoriamente, a partir da execuço do serviço, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 
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8.2.2 - Definitivamente, após a verificaçãc da conformidade com as espe caça 
constantes do Termo de Referência e da prqosta, e sua consequente aceitação, qU9 se 

dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimentcprOViSóriO. 

8.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

8.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incdrreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de' recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

8.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

8.2.6 - A rejeição do objeto por estar em d(,,sacordo com as especificações, que vier a 
ocorrer, não justificará possível atraso nd'í prazo de execução fixado, sujeitando o 
Contratado às sanções previstas. 

9— DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

9.1 - O prazo de vigência contratual será 12 jDOZE) MESES, contados a partir da data de 
sua assinatura, devendo ser publicado na frma do parágrafo único, do art. 61, da Lei 
Federal n° 8.666/1 993. 

9.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogo nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei 
Federal n° 8.666/1 993, alterada e consolidada' 

10— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 - Executar o objeto em conformidade con; as condições deste instrumento. 

10.2 - Manter durante toda a execução contrtual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

10.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §1Ç,  do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

10.4 - Responsabilizar-se pelos danos causa:ios diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

10.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive s obrigações relativas a salários, previdência 
social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Cert o - CEP 63.800-000 -  Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06,92C 68-4— FONE/FAX(0)088) 3441-1326 



Governo Municipal de 

QUIXEEIAMOBIM 
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trã 
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

10.6 - Prestar imediatamente as informaçõE3 e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando irrtplicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo e 24 (vinte e quatro) horas. 

10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratua' que comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notifiação. 

10.8 - Cumprir, quando for o caso, as condiçôes de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta M preços, observando o prazo mínimo exigido 

pela Administração. 

P 	10.9 - Não permitir a utilização de qualquer tbalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores dE: quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.10 - Manter-se, durante todo o período 9e vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone de contato. 

10.11 - Acatar as orientações da Contrataite, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

10.12 - Responsabilizar-se pela fiel execuçãc do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

10.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e daos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990), ficando a Contratante autorizada 3 descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

11 -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1 - Solicitar a execução do objeto à CONtrRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço, após emissão de empenho. 

11.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei 
Federal no 8.66611993 e suas alterações postnriores. 

11.3 - Fiscalizar a execução do objeto contiatual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar provid&cias da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 
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11.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 

objeto contratual. 

11.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CJNTRATADA nas condições estabelecidas 
neste Termo. 

11.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei neste instrumento. 

11.7 - Permitir acesso dos empregados ""da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

11.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

11.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

11.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for Ó caso. 

11.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local eâi que deverá ser realizada sua execução. 

12 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  ' 

12.1 - O pagamento será efetuado em até io (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, atravéde crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhadô da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via úrca, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito qualto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGT:, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda FEstadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,' 

VI) CND emitida pela Justiça Federal d Trabalho, emitida na forma da Lei W. 
12.440/2011. 

12.2 - Não será efetuado qualquer paramento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitaçãce qualificação exigidas neste termo. 

12.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo 
não estiver de acordo com as especificações ceste instrumento. 
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12.4 - Se o objeto não for executado conformË condições deste termo, o pagame 
suspenso até sua execução regular. 

12.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decrrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preço. 

13- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO E1:ONÔMICO-FINANCEIRO:  

13.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no - )razo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

13.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste aós o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice 
em vigor, caso esse seja extinto, exclusivariente para as obrigações iniciadas após a 
ocorrência da anualidade. 

13.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao prii'fleiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA à importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspcndente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

13.1.4 - Nas aferições finais, o índice utiliztdo para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

13.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

13.1.6 - Na ausência de previsão legal quant(ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

13.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortujto ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e terma aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do :ornecjmeflto objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 1 
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13.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTFATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANW para verificação de sua viabilidade e/ou 

necessidade. 

14- DA GESTÃO E F5CALIZAÇÃO DO COTRATO:  

14.1 - A gestão do contrato será exerc1a por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a)de despesas, para acompanhar a execução 
do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel 
execução das condições previstas no ato conyocatório e no instrumento contratual. 

14.2 - A fiscalização da contratação será ercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(ade despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal ri0  8.666/1 993. 

11ç 

14.2.1 - A fiscalização de que trata este itemflão exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por cjualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, nãó implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformid -ade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

15- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

15.1 - A licitante que ensejar o retardamentô da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo ettipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o cireito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos d.terminantes da punição ou até que seja 

,-.. 	promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no it9rmo de contrato e das demais cominaçõeS 
legais. 

15.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a 
prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsbilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar tanstornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a apIica'ão de sanção mais grave. 
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Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da '  

Arrecadadora de Receitas Municipais, por me15 de Documento de Arrecadação Municipal - 

DAM, a ser preenchido de acordo com instruç,~es fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor ç>ntratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor coittratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro 
na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor cõitratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se à, recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da corrunicação formal da rejeição; 

( 	III - Suspensão temporária de participação eir licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAM(BIM, por prazo não superior a 05 (cinco) 
anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes 	depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

15.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (ciçco) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 1ez) dias corridos para a sanção prevista 
no inciso IV do mesmo item. 

15.4 - O valor da multa aplicada deverá ser rEcolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decio do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante prosso de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

15.5 - As sanções previstas nos incisos lhe fV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas 
às empresas que, em razão do contrato objet desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os ôbjetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade part contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por pratièarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
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15.6 - As sanções previstas nos incisos I'' III e IV do item 13.2 supra, p 

aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa évia do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

15.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 

5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicdo, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

15.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de 
acordo com este edital, e no prazo de 4t (quarenta e oito) horas comunicarem seu 
desinteresse. 

15.9 - Conformidade com o marco legal a;ticorrupção. A prática de atos que atentem 

r 

	

	contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham 'n constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos ternos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administra :ivas previstas no artigo 71  da Lei Federal n° 

10.520/2002. 

16— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

16.1 - Não será admitida a subcontratação dobjeto contratual. 

17- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

17.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorração da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejai1 mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

18— DO VALOR ESTIMADO:  

18.1 - O valor estimado para a execução dos serviços objeto deste termo é de R$ 
1.186.900,00 (UM MILHÃO E CENTO E OITFNTA E SEIS MIL E NOVECENTOS REAIS), 
com base nos orçamentos coletados. 

19— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

19.1 - Os recursos necessários ao custeio 4 referida despesa encontram-se devidamente 
alocados no orçamento municipal vigente do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, 
classificados sob a Projeto Atividade / Ekmento de Despesa / Fonte de Recursos 
consignados abaixo: 

13 0110 301 1302 2.050 3.3.90.40.06 1214000000 
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• 1301 10 301 1302 2.050 3.3.90.40.12 1214000000 
• 1301 10 301 1302 2.050 3.3.90.40.02 '1214000000 
• 1301 10 302 1303 2.057 3.3.90.40.06 1214000000 
• 1301 10 302 1303 2.057 3.3.90.40.12 1214000000 
• 1301 10 302 1303 2.057 3.3.90.40.02 1214000000 
• 130110 122 1301 2.047 3.3.90.40.06 1211000000 
• 130110 122 1301 2.047 3.3.90.40.12 1211000000 
• 130110 122 1301 2.047 3.3.90.40.02 1211000000 

20- DA GARANTIA CONTRATUAL:  

20.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 
decorrente deste termo. 

21 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

21.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/IÇP.J9, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivad amente, adotar providências acauteladoras, 
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
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ANEXO 1 AO TERMO DE REFERENCIA 

1- DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

1.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível em características 
com o objeto da licitação, comprovando qi e o licitante já executou ou que executa 
satisfatoriamente o objeto da licitação. 

1.2 - Comprovação de possuir profissional de nível superior em Tecnologia da Informação. 

1.2.1 - Para fins de comprovação de vinculo com o licitante, poderá ser por um dos 
seguintes documentos: 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Sociçl (CTPS), Ficha ou Livro de Registros de 
Empregados (FRE) que demonstrem a identifbação do profissional, Guia de Recolhimento 
do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) proftssional(ais). 

b) Contrato de Prestação de Serviço celebrad5 de acordo com a legislação civil comum. 

c) Contrato Social do licitante em que conste o profissional como sócio. 
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ANEXO li - MINUTA DA PROPOSTA 

À 	
4. 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 13.013/202-PE 

Razão Social: 	  
CNPJ 	  
Endereço: 	CEP:_ 
Fone: 	E-mail: 	  
Banco: 	Agência N.°: 	Conta Co,rente n.°:____ 
1 - OBJETO: CONTRAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE FORNECIMENTO 

MENSAL DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE SOFTWARE, LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO 
t DE EQUIPAMENTOS, HOSPEDAGEM FM NUVEM, SUPORTE TÉCNICO E 

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES E PRESflDORES DE SERVIÇOS PARA TODAS AS 
UNIDADES DE SAÚDE QUE COMPÕEM 'D SISTEMA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-CE, tudo conforme especificações constantes no Anexo 
- Termo de Referência do Edital. 

2- ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

( fl 	Valor Global da Proposta: R$ 

Prazo de execução dos serviços: Conforme o Ldital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no rrínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentdos acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciai, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a 
execução dos serviços licitado, inclusive a maigem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 
obrigações contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

Localt data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO III - MODELÔ DE DECLARAÇÃO  

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEEi!DR), DECLARA sob as penas da lei, para 
todos os fins de direito a que se possa p.estar, especialmente para fazer prova no 

processo licitatório N° 13.013/2021-PE unto a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

r. QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pesoal., empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de airendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.)9, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da 
Lei Federal n° 8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas; 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexos e de todas as condições de participação na 
Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital; 

d) inexiste qualquer fato superveniente impeitivo de nossa habilitaçao para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que fi,amos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32 § 20, da Lei Federal no 8.666/93; 

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis técnicos, em seu 
quadro, alguém que seja servidor da Administação Municipal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
carimbada e assinada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N°: 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DO(A) 	  E A EMPRESA: 
	  PARA O FIM QUE .4k SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ(MF) sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a) 
	  com sede à  	 , CEP: 	  
neste ato representado(a) pelo(a) Oenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 

brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o n° 
	  doravante denomirtado(a) CONTRATANTE, e a empresa 

	

com 	sede 	na 
inscrita 	no 	CNPJ 	sob 	o 	n° 

	  neste ato representada pelo(a) Sr./Sra, 	  
inscrito(a) no CPF sob o n° 	  , doravante denominada CONTRATADA, 
firmam entre si o presente TERMO DE CONRATO mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTCLEGAL 

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRONICO tombadc sob o n° 13.01312021-PE e seus anexos, os 
preceitos do direito público, Lei Federal n° 8366I1993 e suas alterações posteriores, Lei 
Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 20C2, e outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo 
licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n° 13.01312021-PE e 
seus anexos e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, 
independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a) CONTRAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE FORNECIMENTO MENSAL DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE 
SOFTWARE, LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS, HOSPEDAGEM EM 
NUVEM, SUPORTE TÉCNICO E CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES E PRESTADORES 
DE SERVIÇOS PARA TODAS AS UNIDADES DE SAÚDE QUE COMPÕEM O SISTEMA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-CE. 

2.2 - Dos itens contratados: 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 - O valor contratual global importa na quan 'ia de R$ 

3.2 - No valor acima estão incluídas todas, as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusi' tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerdais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento íhtegral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VlGÉNCIA CONTRATUAL  

4.1 - O presente Instrumento terá vigência até 	 , com início a partir da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da 
Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consoIidad. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO FECEBIMENTO  

5.1 - As condições de entrega e execução do serviços são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS  

6.1 - As despesas deste contrato correrão po conta da Dotação Orçamentária própria do 

fl 

 
órgão Gestor Contratante sob a rubrica: 

• 1301 10 301 1302 2.050 3.3.90.40.06 214000000 
• 1301 10 301 1302 2.050 3.3.90.40.12 1214000000 
• 1301 10 301 1302 2.050 3.3.90.40.02 1214000000 
• 1301 10 302 1303 2.057 3.3.90.40.06 1214000000 
• 1301 10 302 1303 2.057 3.3.90.40.12 1214000000 
• 1301 10 302 1303 2.057 3.3.90.40.02 1214000000 
• 1301 10 122 1301 2.047 3.3.90.40.06 211000000 
• 130110 122 1301 2.047 3.3.90.40.12 211000000 
• 130110 122 1301 2.047 3.3.90.40.02 1211000000 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1 - O pagamento será efetuado em até .30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhadoda seguinte documentação: 
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1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via úrica, devidamente autorizada pelo orden 
de despesas (pague-se) e atestada por servdor responsável pelo recebimento do objeto 

deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quai'to aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

lii) CRF - Certificado de Regularidade de FGT3, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Éstadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 

12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagmento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitaçãO e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações desté instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conformè,
, condições deste termo, o pagamento ficará 

suspenso até sua execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado ' à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira dedrrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preçÔs. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 - Executar o objeto em conformidade comas condições deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contri:ual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação qualificação exigidas no presente termo. 

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §1, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual: 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causa&s diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhara execução contratual. 

8.5 - Responder por todas as despesas diretat; e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência 
social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente 
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pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do traL3 
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

8.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando irïDlicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo Èe 24 (vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratualue comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as Especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta de Sreços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

,- 	8.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalIo noturno, perigoso ou insalubre. 

8.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para repiesentação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone de contato. 

8.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

8.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

8.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e daros decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço, após emissão de empenho. 

9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do 'Objeto contratual, consoante estabelece a Lei 
Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contituaI, através de sua unidade competente, 
podendo, em' decorrência, solicitar providêicias da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 
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9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualque irregularidade decorrente da execuça 
objeto contratual. 

9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 

Termo. 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei eneste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto cntratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarecnentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

9.9 - Recusar os serviços que não apresentanm condições de serem utilizados. 
11 

9.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se foro caso. 

9.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTEI  E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO  

10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no )razo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste epós o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice 
em vigor, caso esse seja extinto, exclusivapente para as obrigações iniciadas após a 
ocorrência da anualidade. 

10.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao prW1ieiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do últitio reajuste. 

10.1.3 - No caso de atraso ou não drulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspndente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 3presentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizdo para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

10.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajtistamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será, adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
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10.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes eleg- 	'vø 

índice oficial, para reajustamento do preço lo valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos',, 
11 imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores oU impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso forttito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termç' aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os erfargos da Contratada e a retribuição da JU 

Administração para a justa remuneração do ornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do coitrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTI ATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Çontrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANIE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

11.1 - As regras acerca das condições de exEução contratual, inclusive as relacionadas a 
subcontratação, são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO  

12.1 - A gestão do contrato será exercda por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) 1e despesas, para acompanhar a execução 
do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel 
execução das condições previstas no ato coniocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar OU assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal 	8.666/1 993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este itemnão exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por (ualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, nãz implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformid-ade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo etipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), comrtar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
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ficará impedido de licitar e contratar com a sWministração, pelo prazo de até 05 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no trmo de contrato e das demais cominações 
legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seçjintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execuço, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidae das informações prestadas, garantida a 
prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso'l do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsbi[idades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas om qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por mo de Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM, a ser preenchido de acordo com instruçtes fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor cntratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesn, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor cdntratuai, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas démais alíneas deste inciso, aplicada em dobro 
na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se à recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da corr unicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) 
anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para Iicitar, ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplico a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes 	depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cico) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 (Jez) dias corridos para a sanção prevista 
no inciso IV do mesmo item. 
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II, 
13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pra 	e 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de ine)d.stência ou insuficiência de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado dministrativameflte ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante procsso de execução fiscal, com os encargos 

correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos 111 e rido item 13.2 supra, poderão ser aplicadas 

às empresas que, em razão do contrato objet&da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os bjetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade par,E contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por pratitarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos l lii e IV do item 13.2 supra, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo estipulado neste edital c seus anexos, estará sujeita à multa de 
5,0% (cinco por cento) do valor total adjudiC.ado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento totl da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser onvocadas para celebrarem o contrato, de 
acordo com este edital, e no prazo de 48,, (quarenta e oito) horas comunicarem seu 
desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal aiticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham à constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos te,' nos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administr:ivas previstas no artigo 70  da Lei Federal n° 

10.520/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCIÃO 

14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Adminitração, nas situações previstas nos incisos 1 
a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital; 
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14.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79' inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serã formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.66, de 1993. 

14.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuado  e ainda devidos; 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTEFAÇÕES  

15.1 - Eventuais alterações contratuais regi-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem neessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contratp. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e ciico por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS ÕMISSOS  

16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 11520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsicfiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa f  Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

17.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto 
dia útil do mês subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de MiJiicípio de Quixeramobim, Estado do Ceará, 
para conhecimento das questões reIacionadis com o presente Contrato que não forem 
resolvidos pelos meios administrativos. 
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E, assim, inteiramente acordados nas cláusiias e condições retro-estipuladas, as 
contratantes assinam o presente instrumerr:O, em duas vias, para que surtam seus 
jurídicos e legais efeitos, as quais, depois dê lidas e achadas conforme, vão assinadas 
pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Município de Quixeramobim, Estado dÕ Ceará, - de 	de 	 

RAZAO SOCIAL 

CNPJ N° 
REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATADA 

NOME 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 
SECRETARIA DE 	  

CONTRATANTE 

(' TESTEMUNHAS: 
1. NOME: 	 2. NOME: 

CPF: 	 CPF: 
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